PARECER Nº    1665     , DE 2.005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 0671, de 2.001.

Na qualidade de Relator designado para, com base no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, analisar a matéria junto a esta r. Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação exarada às fls. 12/13, acrescentando, somente, que a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, prejudicando em eventual o orçamento do estadual, o que, então, podemos concluir que a mesma encontra-se em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0671, de 2.001 na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, e com a subemenda de fls. 12.

a) MÁRIO REALI – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, e com a subemenda de fls. 12.

Sala das Comissões, em 7/7/2005

a) Caldini Crespo – Presidente

Enio Tatto – Caldini Crespo – Vitor Sapienza(contrário) – Romeu Tuma – Vanderlei Macris (contrário) – Waldir Agnello(contrário) – Mário Reali 

Voto em separado


De autoria do nobre Deputado Faria Júnior, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação da Loteria da Cidadania na Loteria Estadual.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 149º a 153º Sessões Ordinárias, de 17 a 23/10/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.


O projeto foi, posteriormente, remetido à Comissão de Segurança Pública, que se manifestou pela aprovação na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.


Em seguida, o projeto seguiu à análise pela Comissão de Finanças e Orçamento, consoante o que dispõe o §3º do artigo 31, da XII Consolidação do Regimento Interno.


Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Mário Reali, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.


De acordo com a propositura, a receita líquida obtida com a "Loteria da Cidadania" deverá ser destinada ao Fundo de Incentivo à Segurança Pública - FISP. O nobre relator, Deputado Mário Reali, propõe que 80% (oitenta por cento) dessas receitas seja revertido à Superintendência da Polícia Técnico Científica, para aperfeiçoar o serviço de inteligência da polícia estadual no combate da violência.


Por outro lado, o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça é digno de aprovação, pois aprimora a redação da propositura.


Cremos, todavia, que o melhor é destinar metade do produto da arrecadação para o fundo de incentivo à segurança pública - fisp, e a outra metade, para o custeio das Santas Casas de Misericórdia espalhadas pelo Estado.


As Santas Casas de Misericórdia são instituições que prestam relevantes serviços na área da saúde e vem atravessando uma crise financeira sem precedentes pois não recebem do Estado recursos suficientes para cobrir todas as suas despesas e acabam acumulando dívidas cada vez maiores.


Desta forma, torna-se imprescindível buscar outras fontes de custeio destinadas a cobrir as despesas das Santas Casas de Misericórdia, como forma de debelar a grave crise financeira por que vêm passando nos últimos anos.


Com esse intuito, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento a seguinte


Submenda ao Substitutivo Proposto Pela Comissão de Constituição e Justiça


Dê-se ao artigo 2º do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de lei n 671 de 2001, a seguinte redação:


"Artigo 2º - As receitas líquidas da loteria de que trata esta Lei serão distribuídas da seguinte forma:


I - 50% (cinqüenta por cento) serão destinados conforme segue:


a. 25% (vinte e cinco por cento) para o Fundo de Incentivo à Segurança Pública - FISP, criado pela Lei nº 10.328, de 15 de junho de 1999; e


b. 25% (vinte e cinco por cento) para a Superintendência da Polícia Técnico-Científica;


II - 50% (cinqüenta por cento) para as Santas Casas de Misericórdia do Estado."


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 671 de 2001, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça, com a subemenda ora proposta.


a) Vitor Sapienza

